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EDIÇÃO DO DIA 28 DE SETEMBRO DE 2007
Bancários cruzam os braços por 24 horas nesta sexta-feira 

por GLADSON ANGELI - GAZETA DO POVO ONLINE 
COM INFORMAÇÕES DE GUILHERME GOUVEIA - JORNAL DE LONDRINA

Cerca de 16 mil bancários de Curitiba e região metropolitana cruzam os braços nesta sexta-feira (28) em um protesto de 24 horas. A decisão foi tomada em uma assembléia na noite de quinta-feira (27), quando 440 dos 530 participantes votaram a favor da paralisação. De acordo com o Sindicato dos Bancários, as 283 agências de Curitiba e as 82 dos municípios da região estarão fechadas. A categoria não definiu se vai bloquear também o acesso aos caixas eletrônicos. 
Os bancários estão em campanha salarial desde 28 de agosto. Neste quase um mês de mobilização, eles vem realizando atos de conscientização, sem impedir o atendimento aos clientes. Apenas em um deles, na semana passada, três grandes agências chegaram a ser fechadas por meio expediente. Na quarta-feira (26), ocorreram manifestações em frente a cinco agências do Bradesco, uma do ABN e outra do Banrisul, no centro da capital. 

Reajuste
A categoria reivindica reajuste salarial de 10,3%, que inclui as perdas com a inflação e mais 5,5% de aumento real. Eles querem, ainda, Participação em Lucro e Resultado de dois salários, mais parcela fixa de R$ 3.500. Na última rodada de negociações entre o Comando Nacional dos Bancários e Federação Nacional dos Bancos (Fenaban), realizada na terça-feira (25) em São Paulo, os representantes dos bancos reapresentaram a proposta de aumento de 4,82%. 
Uma nova rodada de negociações deve ocorrer entre os representantes dos trabalhadores e dos banqueiros na tarde desta sexta-feira. Se não houver acordo, os bancários podem declarar greve a partir de quarta-feira (3). De acordo com Otavio Dias, representante paranaense no Comando Nacional, a paralisação tem o objetivo de pressionar os banqueiros a apresentar uma nova proposta. “Já houve quatro rodadas de negociações que não avançaram. A única forma de atingirmos nosso objetivo será com esta advertência”, afirma.
O superintendente de relações de trabalho da Federação Brasileira dos Bancos (Febraban), Magnos Ribas Apostólico, classificou a paralisação como um absurdo. Segundo ele, não há motivos para os bancários entrarem em greve, pois as negociações estão abertas. “Teremos uma reunião com o comando ainda na sexta. Não tem motivos para paralisação. As negociações estão em andamento”, explica.
Correspondentes bancários
Os correspondentes bancários são uma opção para a movimentação financeira nesta sexta-feira. As casas lotéricas de Curitiba fazem grande parte dos serviços, como recebimento de boletos de qualquer banco, inclusive impostos (exceto IPVA parcelado e guias GR e DARF) até o valor de R$ 500. 

Correntistas da Caixa podem pagar contas do banco até o valor de R$ 2 mil, sacar até R$ 1 mil e depositar até R$ 500. Clientes do Banco do Brasil podem sacar até R$ 200. 
Nas agências dos Correios, qualquer pessoa pode pagar tributos federais e estaduais, faturas e títulos, contas de água, luz e telefone e boletos de qualquer banco dentro do vencimento. Correntistas do Bradesco (parceiro atual do Banco Postal) podem sacar até R$ 600 por dia e fazer depósitos.

Agências do centro de Londrina não devem funcionar 

Em Londrina, no Norte do Paraná, a estratégia do sindicato é fechar até as 17 horas todas as agências do centro da cidade (16 no total), o que deve representar de 850 a 1.000 bancários parados, de acordo com o sindicato. Em algumas agências, os caixas eletrônicos funcionarão para saque. 
O indicativo de greve foi aprovado na noite de quinta-feira, contando com aprovação de 90% dos 180 filiados presentes na assembléia.
A movimentação preparada pelo sindicato, a partir das 8 horas, será mais intensa no Calçadão, sobretudo, nas agências dos bancos públicos. Os sindicalistas distribuirão material informativo sobre as reivindicações da categoria.

Fundações estatais são tema de palestras em vários pontos do país 
Agência Brasil 
Brasília - Representantes de órgãos públicos e do Ministério do Planejamento farão palestras simultâneas em audiências públicas sobre fundação estatal hoje (28), em Brasília, Florianópolis e Belo Horizonte. 

Os eventos terão como finalidade ampliar o conhecimento em torno da proposta. Segundo o Ministério do Planejamento, As fundações estatais deverão compor um novo modelo organizacional, mais flexível para as instituições públicas brasileiras em várias áreas de atendimento à população, especialmente os hospitais públicos.

Em Brasília, a palestra sobre o assunto será realizada no auditório Joaquim Nabuco, da UnB, pela gerente de Projetos da Secretaria de Gestão do Ministério do Planejamento, Valéria Salgado. A palestra fará parte do ato de lançamento nacional da Federação Nacional dos Estudantes de Administração Pública (Feneap).

Sem-terra fazem passeata no Centro de Curitiba 

por GLADSON ANGELI - GAZETA DO POVO ONLINE, com informações de Pollianna Milan - Gazeta do Povo

Cerca de 500 integrantes do Movimento dos Sem-Terra (MST) realizaram uma passeata nas principais ruas do centro de Curitiba, na tarde desta quinta-feira (27). Eles protestaram em frente a uma agência do Banco Bradesco contra a venda da Companhia Vale do Rio Doce. Das 14 às 15h20 os clientes foram impedidos de entrar no banco. Também nesta quinta-feira, o Ministério Público Federal protocolou uma Ação Civil Pública para que os integrantes do movimento saiam da frente da sede do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), na Rua Dr. Faivre, onde estão acampados desde a tarde de terça-feira (25). 
Na passeata, os sem-terra caminharam pela Avenida Marechal Deodoro até a Monsenhor Celso. Em seguida percorreram as ruas Barão de Serro Azul, José Loureiro, Sete de Setembro e retornaram para o acampamento.Segundo a Diretran, a passeata durou cerca de duas horas e terminou por volta das 16h30. O trânsito ficou lento em alguns pontos do centro da capital. A Rua Dr. Faivre está bloqueada, entre a Sete de Setembro e a Visconde de Guarapuava, pois os sem-terra montaram barracas no meio da via. 

Outros 200 militantes seguiram de ônibus até a Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Paraná (Seab) para negociar a assinatura de um convênio de assistência técnica, que já deveria ter acontecido na última terça-feira. Segundo Luiz Alonso Sales, do setor de produção estadual do MST, o acordo ainda não foi fechado porque faltam algumas questões jurídicas para serem resolvidas. Ele acredita que na sexta-feira (28) o problema estará resolvido. O Incra disponibilizou R$ 3,2 milhões para esta assistência, que irá beneficiar 13,7 mil famílias assentadas. Segundo Sales, com este benefício as famílias recebem dos técnicos assistência nas linhas de produção, na aplicação de recursos de custeio e ainda conseguem criar projetos para que o Banco do Brasil libere recursos financeiros. 
No Incra, os outros militantes ficaram reunidos para discutir questões de acampamento. De acordo com o superintendente do Incra, Celso Lisboa de Lacerda, atualmente existem pouco mais de 7 mil famílias que estão à espera de um pedaço de terra. “Há e a possibilidade delas serem assentadas em quatro anos. O Incra tem 115 processos para a compra de terras produtivas e sete áreas que devem ser desapropriadas”, afirma. 
Reivindicações 
A jornada nacional de lutas do MST cobra agilidade na realização da Reforma Agrária. Os sem-terra querem o assentamento das 150 mil famílias acampadas em todo o Brasil. Só no Paraná seriam cerca de oito mil famílias à espera de terras. O grupo também reivindica cestas básicas, infra-estrutura e crédito agrícola. 
Os sem-terra dizem que estão preparados para permanecer acampados na frente da sede do Incra por tempo indeterminado, caso sua reivindicações não sejam atendidas. 

MP pede a retirada de acampamento do MST em Curitiba

O Ministério Público Federal (MPF) entrou nesta quinta-feira (27) com uma Ação Civil Pública na Justiça Federal, com pedido de liminar, para que o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem-Terra (MST) desobstrua a rua em frente à sede do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), em Curitiba. A informação é da Agência Brasil. 
As barracas montadas no centro da cidade por cerca de 1,5 mil integrantes do MST desde a última terça-feira(25) estão obstruindo a via e calçadas, segundo o procurador regional dos Direitos do Cidadão Sérgio Cruz Arenhart. 
O MPF argumenta que não se trata de impedir a manifestação de um movimento social, "mas, sim, de atender aos reclamos da razoabilidade e da proporcionalidade". 
"Para lutar por seus direitos e encaminhar suas reivindicações ao Incra, o MST e seus manifestantes não necessitam fechar uma via pública. Exercem, pois, um direito (reivindicar) de forma abusiva e em prejuízo à população que utiliza a via pública interditada ilegalmente", disse.  Redação Bonde - Londrina

POLÍCIA FEDERAL 

Servidores decidem permanecer em greve 
Paralisação, que começou na teça-feira, é por tempo indeterminado. Serviços como emissão de passaportes serão afetados no Paraná

por ADRIANO KOTSAN - GAZETA DO POVO ONLINE

A greve dos servidores administrativos da Polícia Federal (PF) no Paraná, iniciada na terça-feira (25) seguindo determinação do Sindicato Nacional dos Servidores do Plano Nacional de Cargos da Polícia Federal (Sinpec-PF), continua por tempo indeterminado. Na manhã desta quinta-feira (27) foi realizada uma nova assembléia e os servidores decidiram continuar a paralisação.
A categoria é responsável por atividades nas áreas administrativas, financeira, de recursos humanos e de emissão de passaportes entre outras funções. São funcionários contratados por meio de concurso público, em nível médio e superior. A principal reivindicação dos grevistas é a reestruturação Plano Especial de Cargos da PF e um concurso, para o próximo ano, para a contratação de três mil novos servidores para o Brasil inteiro. 
Trabalho por escala
Segundo a representante sindical do Sinpec-PF no Paraná, Carmem Kappout, na assembléia desta quinta-feira ficou decidido que os servidores paranaenses vão manter 30% do efetivo trabalhando e as atividades serão em regime de escala. Em Curitiba, são 56 servidores administrativos da PF. “No Paraná inteiro chegamos a 80. Em Curitiba apenas três pessoas não aderiram à paralisação”, afirmou Carmem.
Para a população não ser prejudicada com a greve, de acordo com Carmem, foi implantado o regime de escala. “Mesmo assim, dependendo do dia um tipo de serviço vai sofrer uma redução no atendimento. O desempenho será afetado”, explicou a representante sindical.
Valorização
Os setores que serão atingidos com a greve são o administrativo, o financeiro, recursos humanos, emissão de passaportes, informática, transportes e logística, protocolo, produtos químicos e vigilância privada. Além de Curitiba, as delegacias de Foz do Iguaçu, Cascavel e Guaíra (Oeste), Guarapuava (Centro), Maringá (Noroeste), Londrina (Norte) e Paranaguá (Litoral) também enfrentam greve dos servidores administrativos da PF.
Segundo o Sinpec-PF, os trabalhadores esperam que o governo apresente a proposta de reestruturação da carreira, em cumprimento ao Termo de Compromisso firmado pelo Executivo com todas as classes da Polícia Federal. Mas, de acordo com o sindicato, até agora somente a carreira de policial federal foi beneficiada.
“Queremos a reestruturação da carreira e uma tabela remuneratória condizente”, afirmou Carmen. Segundo a representante sindical, a proposta da categoria quer que o salário inicial para a função de técnico de polícia federal, que exige o nível médio, seja de R$ 3.600. Atualmente o valor é de R$ 2.200. 
Para o nível superior, função de analistas da Polícia Federal, a proposta da categoria é de salário inicial de R$ 6 mil. O valor pago hoje é de R$ 2.400. 
“Queremos diminuir os desvios de função policial, isso evita a terceirização e diminui os gastos para o governo. A terceirização afeta o contribuinte. Em algumas delegacias, como em Foz do Iguaçu, por exemplo, são apenas quatro servidores administrativos e mais de 40 terceirizados. O servidor concursado é mais avaliado e mais comprometido com a carreira. O terceirizado trabalha, mas não é o órgão dele”, esclareceu Carmem.
Reunião
No próximo dia 2 de outubro haverá uma reunião em Brasília entre o comando de greve e os ministérios do Planejamento e da Justiça. “Antes disso, esperamos uma resposta. Estamos abertos para a negociação”, definiu Carmem. Segundo informações do (Sinpec-PF), cerca de 90% dos 5.000 servidores administrativos da PF estão parados desde terça-feira (25) em todo o país.
De acordo com a assessoria de imprensa da Polícia Federal em Brasília, desde o início da greve, a questão está sendo trabalhada em conjunto com o Ministério do Planejamento e da Justiça. O Ministério do Planejamento, por meio da assessoria de imprensa, afirmou que não está se pronunciando sobre a greve. Já a pessoa responsável pela assessoria do Ministério da Justiça não foi encontrada, por volta das 19h30 desta quinta-feira (26), para comentar o assunto.


Paim pede reintegração de funcionários demitidos no governo Collor
Em pronunciamento nesta quinta-feira (27), o senador Paulo Paim (PT-RS) voltou a defender a reintegração dos funcionários de empresas públicas que foram demitidos no governo Collor (1990-1992) e ainda não conseguiram retornar aos seus cargos, embora tenham sido anistiados posteriormente. O senador disse que pretende encaminhar um requerimento de informações ao ministro do Planejamento, Orçamento e Gestão, Paulo Bernardo, questionando a morosidade que impede o retorno desses servidores. O requerimento tem que ser aprovado pelo Plenário.
- Eles foram anistiados, a lei existe, um série de decretos do presidente Lula foi no mesmo sentido, só que grande parte deles ainda não conseguiu voltar as suas empresas de origem ou mesmo para outras áreas do serviço público. Eles não querem emprego, querem é trabalhar. Não é aquela história de 'quero um emprego'. Querem é trabalho, trabalho com dignidade - afirmou.
A reintegração dos servidores foi debatida pela manhã em audiência pública na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (CDH) que contou com a presença de Paim e de aproximadamente 400 servidores que ainda não retornaram aos postos de trabalho.
Paim saudou ainda a audiência pública que reuniu, também na CDH, representantes de entidades favoráveis à aprovação do Estatuto da Igualdade Racial, de sua autoria. A matéria já foi aprovada no Senado e tramita atualmente na Câmara dos Deputados.
O senador lembrou que o projeto de lei que obriga as instituições federais de ensino superior a reservar 50% das vagas, a cada vestibular, para estudantes que tenham cursado integralmente o ensino médio em escolas públicas, também foi defendido pelos participantes do debate. De autoria da deputada Nice Lobão (DEM-MA), a proposta tramita na Câmara.
- O projeto contempla a nossa posição em relação a uma política de inclusão de pobres, de índios e de negros nas universidades, esses principalmente oriundos das escolas públicas - afirmou. Agência Senado
 

Brasileiros não confiam nos políticos, aponta pesquisa da AMB

- Eduardo Bresciani e Lenir Camimura, Santafé Idéias

BRASÍLIA - A pesquisa divulgada pela Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB) nesta quinta-feira, sobre a Imagem das Instituições Públicas Brasileiras, aponta que 81,9% dos brasileiros não confiam nos políticos. 

Em relação ao Senado e à Câmara, os índices de "desconfiança" chegam a 80,7% e 83,1%, respectivamente. Dos entrevistados, 75,9% não confiam nos partidos políticos.
Quando se trata do governo, no entanto, o índice de desconfiança cai, sendo apontado por 54,4% dos brasileiros. 
As instituições públicas melhor avaliadas foram a Polícia Federal (75,5% confiam), as Forças Armadas (74,7%), os juizados de pequenas causas (71,8%) e a Imprensa (59,1%).
De acordo com a pesquisa, 84,9% dos brasileiros acreditam que a corrupção pode ser combatida. Para tanto, as instituições relevantes para este processo são a Polícia Federal, apontada por 25,1% dos entrevistados; e o Ministério Público, escolhido por 22,8%. 
Quanto ao foro privilegiado dos políticos, 79,8% discordam da proteção e 94,3% acham que um político processado na Justiça não poderia concorrer em eleições. Dos entrevistados, 95,4% são favoráveis à reforma política, embora a pesquisa não tenha feito perguntas específicas sobre que mudanças deveriam ser feitas na legislação. 

O levantamento, realizado pelo Instituto Opinião, ouviu 2011 pessoas entre os dias 4 e 20 de agosto. A entrevista foi realizada por telefone, em todos os estados do Brasil. 

Ponta Grossa

MP vai investigar possíveis desvios em doações feitas à PM 

por GAZETA DO POVO ONLINE, com informações de Ricardo Ampudia-Gazeta do Povo

	


Equipamentos eletrônicos, CDs e celulares doados pela Receita Federal à Polícia Militar em Ponta Grossa podem estar sendo desviados. A acusação é da Procuradoria-Geral da República em Ponta Grossa, nos Campos Gerais, e foi encaminhada ao Ministério Público Estadual (MPE) e ao Comando Geral da Polícia Militar, na terça-feira. O suposto desvio de patrimônio estaria acontecendo no 1.º Batalhão da Polícia Militar de Ponta Grossa.
Segundo o documento, um cruzamento das listas de equipamentos doados pela Receita Federal entre 2003 e 2006 e o inventário do Batalhão mostrou a falta de vários equipamentos. Entre eles, como mostra reportagem da Gazeta do Povo na edição desta quinta-feira (27/9), estão dois notebooks, impressoras, mil CDs virgens e dez celulares.
“Existem fortes indícios de peculato e improbidade”, afirma Osvaldo Sowek Jr., procurador da República em Ponta Grossa. Segundo ele, muitos dos equipamentos não constavam nem como recebidos pelo batalhão.
O ex-comandante do 1.º BPM de Ponta Grossa, tenente-coronel aposentado Durval Japiassu, responsável pelo Batalhão na época dos desvios, citado no documento, não foi encontrado pela reportagem para comentar o caso. O Comando-Geral da Polícia Militar e o Ministério Público Estadual não haviam recebido o documento ainda.

Presos 28 suspeitos de fraudar benefício do INSS na PB

Agência Estado

Uma força tarefa prendeu hoje 28 pessoas acusadas de formar uma quadrilha especializada em fraudar benefícios de auxílio-reclusão na Paraíba. A quadrilha atuava em diversos municípios paraibanos e causou um prejuízo de R$ 3 milhões.

Fiscais do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), policiais federais e representantes do Ministério Público cumpriram também 33 mandados de busca e apreensão de documentos nas casas e escritórios dos suspeitos. 

A "Operação Cárcere", desencadeada na madrugada de hoje, começou a ser preparada em junho, quando os técnicos verificaram um crescimento anormal no número de auxílio-reclusão na agência da Previdência na cidade paraibana de Catolé do Rocha. Entre 2003 e 2006, foram concedidos 108 benefícios no município de 27 mil habitantes, enquanto em Pombal, outro município da região, com 33 mil habitantes, foram concedidos apenas nove auxílios reclusão. Em João Pessoa, que tem 600 mil habitantes, foram 102 no período. 

Entre os 28 presos está o chefe do serviço de benefícios da agência do INSS em Catolé do Rocha e um advogado, suspeito de ser o chefe da quadrilha. Na operação, os policiais prenderam também uma pessoa por porte ilegal de arma. O gerente do INSS em Campina Grande, responsável pelos postos da Previdência naquela região, Francisco Roberto de Souza Marques, informou que vai abrir inquérito administrativo e demitir o servidor preso na operação. 

A Força Tarefa descobriu que a quadrilha tinha colaboradores em maternidades que falsificavam a "Declaração de Nascido Vivo" de filhos fictícios de presidiários, previamente aliciados pelo bando. Com esse documento, a quadrilha fazia o registro civil dos supostos filhos e pleiteava o auxílio-reclusão, de acordo Marques. 

UEL anuncia atraso nos salários dos servidores 

por TELMA ELORZA - JORNAL DE LONDRINA

A Universidade Estadual de Londrina (UEL) anunciou na quarta-feira (26) que vai atrasar o pagamento dos salários dos 5.540 servidores, que deveria entrar em conta bancária na noite desta quinta-feira (27). O motivo foi o corte de mais de R$ 3 milhões no repasse feito pela Secretaria de Estado de Ciência, Tecnologia e Ensino Superior (Seti). O Conselho de Administração (C.A.) deve se reunir na manhã desta quinta-feira para discutir como fazer o pagamento com o dinheiro disponível.

A previsão da folha de pagamento era de R$ 3,6 milhões a mais do que teria sido repassado pela Seti
Segundo o pró-reitor de Administração e Finanças, Ésio de Pádua Fonseca, a previsão da folha de pagamento era de R$ 18,192 milhões e a secretaria repassou apenas R$ 14.592 milhões. “A universidade já havia rodado dois holerites: um com a previsão de reajuste de 3,14% autorizado pelo governador ser retroativo a maio, e um com o reajuste apenas para setembro. De acordo com o valor empenhado, distribuiríamos um ou outro. Agora, teremos que ver como vamos fazer e imprimir os novos holerites”, explicou. Segundo ele, não é possível fazê-lo em tempo hábil até sexta-feira (28).
Para o pró-reitor, o corte na folha de pagamento é represália da Seti à aprovação pela UEL do reajuste das Funções Gratificadas (FGs) e dos Cargos Comissionados (CCs), ocorrida no final de agosto. “A secretária (Lygia Pupatto) agora não aceita a autonomia da UEL neste quesito. Mas esquece que ela reajustou o próprio FG quando era reitora da universidade”, garantiu.
De acordo com Fonseca, o valor repassado pela secretaria é menor que a folha de pagamento paga no mês de janeiro, R$ 15.956 milhões. “De janeiro para cá, houve reposição para professores, reenquadramento de funcionários ao PCCS (Plano de Cargos, Carreiras e Salários) e este reajuste de 3,14% a todo o funcionalismo estadual”, explicou. Em agosto, segundo ele, a folha de pagamento foi de R$ 17,761 milhões.
O pró-reitor disse que passou o dia tentando contato com a secretaria, sem sucesso. No final da tarde, a Seti encaminhou um comunicado oficial à UEL avisando que a diferença deveria ser coberta por saldo de caixa que estaria disponível na conta da universidade, resultado da diferença entre os repasses feitos pelo governo e o efetivamente pago.
“Pelo documento, eles explicam que foram feitos repasses, neste ano, no valor de R$ 86,877 milhões para a folha de pagamento e que a UEL teria gasto R$ 83,95 milhões. O problema é que eles esqueceram que a UEL teve, só neste ano, uma despesa de custeio de R$ 8 milhões e nos repassaram apenas R$ 5 milhões. Tivemos que usar a sobra de caixa para cobrir estas despesas e ainda colocar mais R$ 200 mil de recursos próprios”, afirmou.
Nas despesas de custeio, estão as contas de água, telefone, manutenção predial, PIS/Pasep e até os custos de publicações no Diário Oficial do Estado. “Só com isto, gastamos em média R$ 700 mil por ano”, afirmou.
Seti diz que diferença já foi repassada
O diretor-geral da Seti, Jairo Queiroz Pacheco, disse que o corte de R$ 3 milhões não é represália. Segundo ele, a secretaria apenas descontou o valor de R$ 3 milhões do saldo acumulado nas verbas repassadas pelo governo de janeiro a agosto. “Sempre houve uma diferença para mais entre o valor solicitado e o empenhado”, explicou. O único corte efetivo, de acordo com ele, é no valor de R$ 600 mil – R$ 300 mil relativos a agosto e R$ 300 mil, a setembro – que seriam direcionados ao aumento salarial para os cargos de confiança.
“Este aumento é irregular e a Seti havia alertado para que não se implantasse. Nós alertamos a Secretaria de Fazenda para não fazer este repasse pois este aumento não tem base legal”, afirmou o diretor. De acordo com ele, a UEM também teve corte de R$ 131,5 mil que corresponderia ao valor do aumento salarial de cargos comissionados e recebeu R$ 1,07 milhões a menos na folha.
Segundo Pacheco, a justificativa da UEL de que os R$ 3 milhões teriam sido usados para cobrir despesas de custeio não é adequada. “Eles não nos comunicaram isto. Se usaram o dinheiro para outras coisas que não a folha de pagamento, foi irregular e sem autorização”, disse. De acordo com ele, a rubrica deste valor é exclusiva para salários.
O pró-reitor Ésio Fonseca argumenta que tanto o dinheiro dos salários e quanto do custeio são depositados em uma única conta e que o uso da sobra de um para cobrir o déficit do outro “é um procedimento administrativo normal. “Temos todos os documentos para provar”, garantiu.

Ministério Público Federal investiga abusos na cobrança de tarifas bancárias 
Daniely Santos - Da Radiobrás 
  

Brasília - O Ministério Público Federal (MPF) instaurou um inquérito civil público para apurar se está havendo abuso na cobrança de taxas bancárias. A investigação, sob responsabilidade da procuradora da República Valquíria Quixadá, também quer informações do governo sobre a regulamentação do setor.
Um pedido de informações foi enviado ao Conselho Monetário Nacional (CMN), segundo a assessoria do Ministério Público, mas as respostas não foram consideradas satisfatórias. Um novo pedido foi enviado e o MPF aguarda que seja agendada uma audiência pública com os representantes do conselho. O CMN, que regula o sistema financeiro brasileiro, é formado por Ministérios da Fazenda e Planejamento e Banco Central. 
O MPF faz parte de um grupo de trabalho formado ainda por Congresso Nacional, Banco Central e Ministério da Fazenda. O grupo estuda, até dezembro, medidas para reduzir as tarifas bancárias. 
Um relatório do Banco Central mostra que, nos últimos dez anos, os bancos brasileiros arrecadaram R$ 2,6 bilhões só com tarifas cobradas de clientes, o que gerou um crescimento de 130% nos lucros. São 74 tipos de tarifas cobradas, de acordo com o BC.
Ontem (26), o ministro da Fazenda, Guido Mantega afirmou que o governo vai regulamentar as tarifas bancárias no país. “As tarifas são uma preocupação para o governo, e uma das questões é que elas não têm muita transparência. Cada instituição cobra determinada tarifa, elas são diferentes de um banco para o outro, e o correntista fica sem saber se está pagando mais ou menos”, disse ele. 
Mantega afirmou que, na próxima semana, representantes do Banco Central, do Ministério da Fazenda e da Federação Brasileira de Bancos (Febraban) se reúnem para tratar do assunto. 

Supremo tem ‘dia de Congresso’

O PARANÁ - Brasília - O Supremo Tribunal Federal (STF) teve ontem um dia de Congresso. Bate-boca, insinuações sobre a conduta dos ministros e, ao fim, um jeitinho para acalmar os ânimos dos envolvidos. Os dois ministros que protagonizaram o conflito foram Gilmar Mendes e Joaquim Barbosa. O motivo da discussão: o pedido feito por Mendes em questão de ordem para que o julgamento de uma ação direta de inconstitucionalidade (Adin), concluído quarta-feira, fosse retomado em data posterior. A Adin foi relatada por Barbosa e tratava da contratação de funcionários públicos estaduais em cargos de confiança em Minas Gerais. Ele reclamou de não ter sido avisado antes do julgamento que a questão de ordem seria feita. Começou o bate-boca: 
“Não temos de consultar colega algum para suscitar questão de ordem”, afirmou Mendes. “Nem que fosse por cortesia”, rebateu Barbosa. 
“Nem que fosse por cortesia. Não me sinto obrigado a consultar Vossa Excelência”, retrucou Mendes. “Deveria ter sido consultado, nem que fosse na nossa sala de lanche”, insistiu. 
O julgamento seguiu, mas o clima voltou a esquentar quando Barbosa criticou a proposta feita por Mendes para esperar o voto do ministro Eros Grau: “Me perdoe a palavra, mas isso é jeitinho, ministro Gilmar”, enfatizou Barbosa. “Não vou responder à Vossa Excelência”, disse Mendes, exaltado. “Temos de acabar com isso”. “Vossa Excelência não pode pensar que pode dar lição de moral aqui”, gritou Mendes. 

Cansaço acompanha 85% das mulheres, diz estudo

INTERPONTA - 

Uma pesquisa realizada na Grã-Bretanha apontou o cansaço freqüente como o maior sintoma do estilo de vida frenético da mulher moderna. A sondagem, realizada com 2 mil mulheres com idade média de 35 anos, mostrou que 85% delas se sentem freqüentemente cansadas, enquanto 59% disseram que o cansaço as acompanha "o tempo inteiro". 
A luta diária para conseguir conciliar os afazeres domésticos, educação dos filhos e a ambição profissional está fazendo com que mulheres entre os 30 e 40 anos atravessem a "década mais difícil de suas vidas", sugere o estudo. O estudo, encomendado pela revista Top Sante, mostrou que parte do cansaço pode ser explicado por poucas horas de sono e uma dieta alimentar precária. 
Cecra de 75% das mulheres disseram "ter sorte" quando conseguem dormir seis horas por noite, enquanto 40% admitiram dormir sempre menos do que isso. Os resultados também não foram animadores quanto ao regime alimentar das pesquisadas, com 78% das mulheres dizendo que não têm tempo de comer de forma adequada. Para elas, a solução é fazer lanches e comer rápido durante trajetos de um lugar para o outro. 
Isto poderia explicar, segundo a pesquisa, por que mais da metade delas (56%) está acima do peso. Tomar o café da manhã é prioridade para apenas 8% das voluntárias, das quais 81% admitem se sentir mal-humoradas durante o dia e reclamam de falta de concentração. Para a editora da revista, Marina Crook, o estudo revela "os males de um estilo de vida frenético". 
"Refeições em família já deixaram de ser a norma, principalmente durante a semana. As mulheres devem encontrar tempo para relaxar e comer bem. Do contrário, ao chegarem aos 50 ou 60, quando terão mais tempo para curtir a vida, vão ter de se preocupar com a saúde", alerta Crook.O estudo mostrou, no entanto, que as mulheres estão conscientes do mal que podem estar fazendo a si mesmas. 
Para 92% delas, a falta de sono está afetando seu sistema imunológico, seguido por estresse (82%) e dieta alimentar desregulada (65%).

OPINIÃO

Nepotismo e imoralidade

Ademir Nascimento Filho O PARANÁ 
Nepotismo como se sabe nasceu da indicação pelo pontífice dos seus sobrinhos para cargos na hierarquia eclesiástica. No entanto, nos dias atuais a palavra ganhou um conceito mais amplo, passando a significar nomeação ou designação de parentes para cargos de confiança no funcionalismo público. Estas indicações têm sido consideradas lícitas quando atendidas as prerrogativas inertes ao desempenho da função. A questão conseqüente deste ato é: quem julga se o indicado obtém eficiência no exercício das suas funções? Afinal, o conceito de eficiência é muito subjetivo, alguém pode ser eficiente aos olhos de alguém, e não obter a mesma avaliação de outro. 
Mais um aspecto relevante é a falta de visão de muitos sobre o quão grandes podem ser os efeitos negativos ao cidadão de bem, no momento em que uma pessoa notoriamente despreparada, que por apenas possuir laços com algum representante público, desfruta de função ou cargo, e, incapaz de gerenciar tal responsabilidade, torna-se mero fantoche do jogo político, apenas colocando nomes em placas de inauguração e subindo em palanques. Ou pior, quando este se considera capaz de exercer tal função, então surgem erros de administração, e falhas absurdas que não teriam sido cometidas por uma pessoa com formação técnica e acadêmica adequada para o cargo. 
Os defensores do nepotismo alegam que o parente é tão competente quanto um funcionário que passou em concurso público e, sendo assim, por que não dar a vaga para o concursado, de igual competência, poupando-se de desgastes por acusações de empreguismo? Há também quem diga que, por se tratar de cargo de confiança, é necessário alguém de confiança. No entanto, o que realmente ocorre é a usurpação de tais cargos, pois não se trata de confiança pessoal para encobrir despojos e desventuras de governantes que usam dos fantoches para se consolidar como força única, mas de confiança profissional, ética e idoneidade. 
O grande mal não reside nos cargos de primeiro escalão, onde fica exposta a incompetência do designado, mas sim nas centenas de cargos menores, onde as indicações ficam ocultas da sociedade, e o suposto funcionário recebe altos salários para fazer absolutamente nada. Esses cargos menores, que são criados e extintos a torto e direito, e que muitos nem sabem de sua existência, são verdadeiras máquinas de sugar o erário, tornando o sistema administrativo lento, inchado e de baixa eficiência na sua prima função, que é garantir o atendimento das angústias do cidadão de bem. 
No aspecto legal, o nepotismo é considerado lícito, pois apesar das inúmeras tentativas de legiferar contra esta prática, nenhuma tem surtido resultado positivo, devido à morosidade do sistema legislativo nacional e pela falta de interesse dos políticos em avançar neste sentido. Afinal, os que deveriam lutar contra são os mais interessados em mantê-la vigente. 
A valorização do cidadão dá-se por meio da conscientização de que a única solução efetiva e definitiva é a conscientização do eleitorado. O caminho mais apropriado para uma educação como agente inclusor e com professores valorizados, para uma saúde pública de qualidade e para uma polícia bem equipada passa antes pelo direito e pela obrigação de punir nas urnas quem insiste em nomear parentes para cargos comissionados, porque se deixarmos apenas nas mãos da moral e ética dos governantes a opção ou não por esta prática não veremos abolidas tão cedo o que aos olhos da população não se trata de nada mais além que má-fé, trapaça e malícia, substantivos impróprios que compõem a idéia concreta de imoralidade.

RUTH BOLOGNESE – Folha de Londrina

Primeiro aviso 
Se você é desembargador no Paraná e está num processo de divórcio complicado, fique atento. Uma ex recente, pra lá de magoada, quer formar a Associação de Ex-Esposas de Desembargadores do Tribunal de Justiça do Paraná. E não é pra tomar chá. 
Eis aí uma bomba caseira muito mais letal do que aquela encontrada quarta-feira debaixo de uma escada no TJ. 

Segundo aviso 
Se você é empresário, milionário e controla de uma pequena cidade do interior do Paraná, uma rede de máquinas caça-níqueis de última geração que se estende para Santa Catarina, Rio Grande do Sul e Mato Grosso, é melhor nem terminar de ler este jornal. 
A Polícia Federal, com aqueles coletes pretos ma-ra-vi-lho-sos, pode chegar a qualquer momento. 

Copelegis 
A Assembléia Legislativa do Paraná criou o Centro de Operações Legislativas (Copelegis), que irá assessorar os nobres deputados em suas tarefas diárias como comer direito e com elegância, preparar projetos, conjugar verbos, pronunciar e entender frases inteiras e por aí vai. 

Avanço 
Mesmo com este nome, Copelegis, que parece remédio pra calo, o presidente da Casa, deputado Nelson Justus, considerou o Centro um verdadeiro avanço funcional em direção à transparência dos trabalhos legislativos. 

Avanço mesmo 
Quando quiser transparência mesmo, o presidente Justus deveria fazer jus ao próprio nome e instalar um simples e básico site na Casa, com licitações, número de funcionários (fantasmas ou não), atividades dos parlamentares, das comissões, essas coisas do interesse da população. 
Dá até para copiar, basta ver o site da Assembléia de São Paulo. Exemplo de bom visual, e impecável. 

Sucesso de Beto 
O prefeito Beto Richa bonitão é o rei das professoras. No roteiro de visitas que vem fazendo em escolas de Curitiba, municipais e privadas, aonde chega é aquele auê: abraços e beijinhos sem ter fim. E claro, muitas, muitas fotos em celulares. 

Campanha total 
Oficialmente o prefeito, candidatíssimo à reeleição, justifica que as audiências públicas são feitas para ouvir a comunidade in loco sobre os problemas que a afligem. 
Para qualquer curitibano que tenha mais de dois neurônios, é uma campanha eleitoral que não ousa dizer seu nome. 

Pecado global 
Criticar o prefeito por utilizar o cargo que ocupa como trampolim para nele permanecer, chega a ser ridículo. Quem, em sã consciência, no lugar dele não faria a mesma coisa? 
Mas distribuir ''santinhos'' para as crianças, como foi feito nesta semana na Escola Stela Maris, no Juvevê, aí também já é demais. 

Pesquisa da OAB-PR 
Termina no domingo o prazo para os advogados paranaenses preencherem pela internet a pesquisa que vai avaliar o funcionamento das justiças Estadual, Federal e do Trabalho. A partir daí, a OAB-PR pretende fazer um diagnóstico do Poder Judiciário local. 
Sete mil advogados já responderam a pesquisa. 

Nota baixa 
E dos seis cursos de Direito reprovados pelo MEC no Paraná, o que causou surpresa foi o da PUC-PR. Espera-se uma boa explicação pra isso. Ontem, a PUC ficou em silêncio obsequioso. 

Mais dívidas 
Na condição do mais novo rico das comunicações brasileiras, Ratinho deveria reparar algumas pequenas dívidas que deixou pra trás. Além do padeiro de Jandaia do Sul, de quem Ratinho roubou um pedaço de bolo num momento de desespero, e do Genésio Alfaiate, de Londrina, surgiu um novo credor. 

Contador 
Trata-se do contador aposentado Antônio Carlos da Silva, também de Londrina, que cobrou na Justiça uma dívida do Ratinho, fez um acordo para receber em 10 vezes na Delegacia do Trabalho e nunca viu a cor do dinheiro. 
Total da divida: R$ 20 mil. A do Genésio Alfaiate é de R$ 8 mil e o pedaço do bolo não deve passar de R$ 3. 

Pouca coisa 
Para quem pagou R$ 70 milhões nos canais de TV do Grupo Pimentel, estas pendências são troco. 
Então? 

Daltônicas 
De adaptações 
Ela chegou aos 67 anos sem conhecer um quarto de motel ao vivo e a cores. Pretende conhecer, mas 

INFORME – O PARANÁ

Mais uma do juiz 
O juiz Bento Azambuja, aquele que ficou famoso em todo o Brasil após impedir que um desempregado participasse de audiência por estar calçando chinelo de dedo, protagonizou mais uma cena no mínimo constrangedora. Ele reclamou de um cidadão carente que escorou os braços em sua mesa de trabalho, no Fórum da Justiça do Trabalho em Cascavel, como se o móvel fosse seu, deixando perplexas as testemunhas da audiência que presidia. A atitude poderia ser vista apenas como mais uma mostra do asco que esse magistrado parece sentir da população mais carente, mas atinge gravidade muito maior pelo fato desse braço do Poder Judiciário ter como papel primordial justamente a defesa os trabalhadores injustiçados. E como se isso não bastasse, Azambuja também decidiu sair atirando contra a OAB pelo fato dessa entidade ter feito ácidas críticas a ele no lamentável episódio anterior, que virou até tema de pesquisa realizada pelo programa Fantástico, da Rede Globo. 

Ciranda partidária - foto 
“Venho através da presente solicitar minha desfiliação deste honroso partido a partir desta data”. Esse o teor total da carta através da qual o vice-prefeito Vander Piaia (foto) deixou ontem o PPS. Seu novo partido ainda não está definido. Também ontem o PPS perdeu o vereador Léo Mion, que deve formalizar amanhã seu ingresso no PSDB. Outro vereador, Otto Reis, que se desfiliou nesta semana do DEM, pode acabar no PDT. 

Outro desfecho 
Um dos mais jovens membros do atual Congresso Nacional, o deputado baiano Antônio Carlos Magalhães Neto aposta que se seu avô ainda estivesse vivo o caso Renan Calheiros teria tido outro desfecho. “Sem dúvida que teria. Com a experiência adquirida em 50 anos de vida pública, ACM teria poupado o Senado e o Congresso de tamanho vexame”, disse ele durante visita a O Paraná na tarde de ontem. 

Esvaziando a caneta 
Aderbal Mello está procurando tirar o máximo proveito de sua rápida passagem pela presidência da Câmara de Cascavel, que vai só até a próxima segunda-feira. Ontem, por exemplo, promulgou 16 leis aprovadas pelos vereadores e não sancionadas pelo prefeito, dentre as quais uma que torna obrigatória a disponibilização de um desfibrilador em toda concentração pública com mais de mil pessoas. 

Roteiro de Alvaro 
Alvaro Dias retorna nesta sexta ao Oeste paranaense e permanece na região até domingo. Hoje ele ministra palestra na Câmara de Vereadores de Foz do Iguaçu no início da tarde, em seguida visita obras juntamente com o prefeito Paulo Mac Donald e o deputado Alfredo Kaefer. À noite participa da formatura da Guarda Municipal e fala a acadêmicos e convidados na Uniamérica. A agenda de amanhã prevê visita a Cascavel para participar de encontro do PSDB e em seguida retorno a Foz, onde permanece até domingo ao meio-dia. 

Ponte aérea 
Dois dias depois de passar o cargo para o vice Arlindo de Matia, o prefeito de Cafelândia, Estanislau Franus, embarcou ontem para a Polônia em companhia da primeira-dama Nilva. Os dois integram comitiva de 27 pessoas entre empresários e políticos do Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul que está fazendo uma viagem de intercâmbio cultural e comercial. 

Pensando grande 
O PPS de Assis Chateaubriand está trabalhando a todo vapor na filiação de lideranças para se preparar com vistas às eleições do próximo ano. “Temos nomes fortes para disputar a Prefeitura”, garante o presidente Dirceu da Silva Leite, acrescentando que a escolha de um nome está na dependência de conversações que estão sendo feitas com PP e PSDB. 

Fuga de capital 
Marechal Cândido Rondon corre o risco de perder um frigorífico de suínos que receberia investimentos de R$ 16 milhões e iria gerar 500 empregos diretos. Tudo porque os cinco vereadores da oposição - incluindo presidente e primeiro-secretário – colocaram uma série de empecilhos ao projeto, pondo os investidores em posição defensiva. 

Rapidinhas - 
* Informações médicas divulgadas ontem dão como estável o quadro clínico do ex-prefeito Pedro Muffato, que está internado desde segunda-feira no Hospital Policlínica. * Marcos Pescador (foto), prefeito de Vera Cruz do Oeste, colocou seu nome à disposição para concorrer à sucessão de André Vargas na presidência estadual do PT.  * Considerado “presidente de honra” do PSDB de Santa Helena, o ex-secretário municipal Edimar Santin pediu sua desfiliação do partido que ajudou a fundar. * O PTB de Santa Tereza do Oeste reúne sua militância hoje à noite, na Câmara de Vereadores, para começar a discutir a sucessão de Francisco Menin. * Osmar Dias ocupou a tribuna do Senado ontem para denunciar que o governo federal plagiou projeto de sua autoria sobre a Lei do Estádio. 

